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EMENTA

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL NA DOSIMETRIA DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. POSIÇÃO DE LIDERANÇA NA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. QUANTIDADE E NATUREZA 
DAS DROGAS APREENDIDAS. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Moisés dos Santos 
Cesar, condenado a 15 anos, 7 meses e 25 dias de reclusão, 
mais 2.107 dias-multa, pela prática dos crimes previstos nos arts. 
33 e 35 da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas e associação 
para o tráfico). A defesa alega constrangimento ilegal na 
dosimetria da pena, afirmando que a fundamentação utilizada 
para agravar a pena-base foi inidônea, especialmente quanto à 
negativação das vetoriais da culpabilidade e das circunstâncias 
do crime.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se houve 
ilegalidade na fixação da pena-base do paciente, 
especificamente no que diz respeito à valoração negativa das 
circunstâncias judiciais da culpabilidade e das circunstâncias do 
crime, que embasaram o aumento da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF não admite 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.
4. A pena-base foi adequadamente aumentada em razão do 
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papel de liderança desempenhado pelo paciente no grupo 
criminoso, caracterizando maior reprovabilidade da conduta, 
conforme fundamentado pelas instâncias inferiores.
5. A quantidade de drogas apreendidas, associada ao modus 
operandi do crime, justifica a valoração negativa das 
circunstâncias do delito, sendo idônea a fundamentação para o 
aumento da pena-base.
6. Não se constata ilegalidade ou abuso de poder na decisão 
das instâncias ordinárias, que aplicaram corretamente os 
parâmetros legais para individualização da pena.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL NA DOSIMETRIA DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. POSIÇÃO DE LIDERANÇA NA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. QUANTIDADE E NATUREZA 
DAS DROGAS APREENDIDAS. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Moisés dos Santos 
Cesar, condenado a 15 anos, 7 meses e 25 dias de reclusão, 
mais 2.107 dias-multa, pela prática dos crimes previstos nos arts. 
33 e 35 da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas e associação 
para o tráfico). A defesa alega constrangimento ilegal na 
dosimetria da pena, afirmando que a fundamentação utilizada 
para agravar a pena-base foi inidônea, especialmente quanto à 
negativação das vetoriais da culpabilidade e das circunstâncias 
do crime.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se houve 
ilegalidade na fixação da pena-base do paciente, 
especificamente no que diz respeito à valoração negativa das 
circunstâncias judiciais da culpabilidade e das circunstâncias do 
crime, que embasaram o aumento da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF não admite 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.
4. A pena-base foi adequadamente aumentada em razão do 
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papel de liderança desempenhado pelo paciente no grupo 
criminoso, caracterizando maior reprovabilidade da conduta, 
conforme fundamentado pelas instâncias inferiores.
5. A quantidade de drogas apreendidas, associada ao modus 
operandi do crime, justifica a valoração negativa das 
circunstâncias do delito, sendo idônea a fundamentação para o 
aumento da pena-base.
6. Não se constata ilegalidade ou abuso de poder na decisão 
das instâncias ordinárias, que aplicaram corretamente os 
parâmetros legais para individualização da pena.
IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MOISES DOS 
SANTOS CESAR.

O paciente foi condenado ao cumprimento da pena de 15 anos, 7 meses 
e 25 dias de reclusão e 2.107 dias-multa, pela prática dos crimes previstos nos arts. 
33 e 35 da Lei 11.343/2006.

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base.

Requer a concessão da ordem para que seja realizado novo 
procedimento de individualização de pena, afastando a negativação das vetoriais da 
culpabilidade e das circunstâncias do crime, com a fixação de um novo quantum 
sancionatório.

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
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Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal. Também não cabe conceder a 
ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

Acerca da pena-base assim fundamentou o Tribunal de origem (e-STJ, 
fl. 38):

Em relação ao crime de tráfico de drogas, verifiquei que, além das 
ponderações aplicáveis aos demais corréus no tocantes à 
complexidade da atuação criminosa, natureza e quantidade de 
entorpecentes envolvidos, a magistrada destacou o papel de 
liderança claramente desempenhado pelo apelante bem como seus 
maus antecedentes, diante da existência de condenação definitiva 
anterior (0018507-56.2006.8.08.0048), para fixar a pena-base em 08 
(oito) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÕES IDÔNEAS. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SÚMULA 630/STJ. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS 
COMPROVADA NOS AUTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito e em decisão motivada.

2. A posição de liderança no tráfico é elemento apto a demonstrar 
maior reprovabilidade da conduta do agente, justificando o 
recrudescimento da basilar.

3. As circunstâncias do crime estão devidamente valoradas, pois foi 
destacado o excepcional modus operandi do crime, em que a 
agravante traficava drogas através de grupos de WhatsApp, em uma 
"lojinha virtual", fazendo de sua residência um "ponto de droga".
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4. O depoimento da paciente no sentido de ser usuária de drogas não 
atrai a incidência da atenuante da confissão espontânea, a teor do 
disposto na Súmula 630 desta Corte Superior.

5. O redutor do tráfico privilegiado foi afastado com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, que demonstram o 
envolvimento da agravante com a criminalidade. Desconstituir esse 
entendimento necessitaria de ampla incursão no acervo fático-
probatório dos autos, vedado na via estreita do habeas corpus.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 916.099/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. ARTS. 33 E 35 DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DA 
CULPABILIDADE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. EXERCÍCIO DE PAPEL DE 
LIDERANÇA EM GRUPO CRIMINOSO, PLANEJAMENTO E 
PREMEDITAÇÃO DOS ATOS. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. AMPLO ALCANCE DAS AÇÕES DA 
ENTIDADE CRIMINOSA . AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça - TJ considerou desfavorável a vetorial da 
culpabilidade em relação aos agravantes D G G DA S e M S S, tendo 
em vista ter sido c omprovado que exerciam funções de liderança na 
associação criminosa, além da verificação da premeditação e 
planejamento dos seus atos. Também, entendeu desfavorável a 
vetorial das circunstâncias do crime, tanto por conta da atuação deles 
na organização criminosa como gestores, quanto por conta da 
quantidade e variedade de drogas apreendidas (838g de maconha e 
720g de cocaína), indicando ainda a apreensão de objetos vinculados 
à atividade criminosa e de vultosa quantia de dinheiro em espécie.

Destacou, por fim, o alcance das ações da entidade criminosa.

Relativamente ao agravante R C F DA S B, a Corte estadual apontou 
desfavorável apenas a vetorial das circunstâncias do crime por 
semelhantes motivos.

2. Sobre a culpabilidade, de fato, o exercício de papel de liderança 
em grupo criminoso, assim como o planejamento e premeditação 
dos atos, denotam maior gravidade da conduta do agente. Sobre 
as circunstâncias do crime, igualmente, a quantidade e a 
variedade de drogas, o amplo alcance da associação criminosa, 
além dos demais objetos relacionados à traficância e da vultuosa 
quantidade de dinheiro apreendidos, também autorizam o 
incremento da pena-base.

3. Os elementos concretos apontados pelo TJ não se afiguram 
inerentes ao tipo penal, sendo plausível a valoração negativa das 
vetoriais da culpabilidade e das circunstâncias do crime.

Igualmente, não há falar em bis in idem, pois foram considerados 
elementos diversos para justificar cada aumento da pena.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.359.382/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)
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Dessa forma, denego o habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0106454-6 HC 901.451 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00076433620188080048  76433620188080048

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEDILSON MARTINS DA SILVA PARIZ 
ADVOGADO : LEDILSON MARTINS DA SILVA PARIZ  - ES018613
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : MOISES DOS SANTOS CESAR (PRESO)
CORRÉU : DEON DAVID DE SOUZA ASSIS 
CORRÉU : GILBERTO BERTOLDO 
CORRÉU : MARCOS MUNIZ VIEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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